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PORTARIA Nº 1.117, DE 28 DE AGOSTO DE 2026 

 

 

Prorroga licença para tratar de interesses particulares, 

sem remuneração, à servidora TAYANA PATRICIA 

SANTANA OLIVEIRA DE SA e dá outras providências. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas pela legislação em vigor e,  

 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 004890/2026, por meio do qual a servidora 

TAYANA PATRICIA SANTANA OLIVEIRA DE SA solicita a prorrogação da licença para tratar de interesses 

particulares; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 1008/2026, que expressa manifestação favorável à 

prorrogação da licença sem vencimento para tratar de interesses particulares. 

  

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Prorrogar, por mais 02 (dois) anos, a licença para tratar de interesses particulares, 

sem remuneração, concedida à servidora TAYANA PATRICIA SANTANA OLIVEIRA DE SA, matrícula nº 

8613, lotada na Secretaria Municipal da Saúde, nos termos dos artigos 106, 107 e 108 da Lei nº 1.227, de 

27 de dezembro de 2013, com início em 03/08/2026 e término em 02/08/2028.         

                

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 3 

de agosto de 2026. 

 

Gabinete da Prefeita, 28 de agosto de 2026. 

 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 
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PORTARIA Nº 1.118, DE 28 DE AGOSTO DE 2026 

 

Concede licença para acompanhamento de seu familiar, 

com remuneração, à JOELMA CARVALHO SANTOS 

MAIA, e dá outras providências. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 105, da Lei Municipal nº 1.227, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO a solicitação formulada pela servidora nos autos do Processo 

Administrativo nº 006341/2026; 

CONSIDERANDO o parecer jurídico nº 1012/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder licença para acompanhamento de sua genitora enferma, sem prejuízo de 

sua remuneração mensal, como prevê o Artigo 105, da Lei nº 1.227, de 27 de dezembro de 2013, pelo 

período de 03 (três) meses, à servidora JOELMA CARVALHO SANTOS MAIA, Agente de Combate às 

Endemias, matrícula nº 9801, lotada na Secretaria Municipal da Saúde. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 

em contrário.  

 

Gabinete da Prefeita, 28 de agosto de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 
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 PORTARIA Nº 1.119, DE 28 DE AGOSTO DE 2026 

 

 

Concede licença para tratamento de saúde à servidora 

JADNA NUNES DA SILVA, e dá outras providências. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas pela legislação em vigor. 

   

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder licença para tratamento de saúde, pelo período de 45 (quarenta e cinco) 

dias, à servidora JADNA NUNES DA SILVA, lotada na Secretaria Municipal da Educação e Cultura do 

Município de Jacobina, como prevê o artigo 89, inciso I, e artigo 91, da Lei nº 1.227, de 27 de dezembro 

de 2013, iniciando-se em 25/08/2026 e terminando em 08/10/2026. 

                        

Art. 2º Esta Portaria retroage à data de 25 de agosto de 2026, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 28 de agosto de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 

 

 

Roberval Henrique Ferreira 

Secretário Municipal da Educação e Cultura 
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PORTARIA Nº 1.120, DE 28 DE AGOSTO DE 2026 

 

 

Concede licença para tratamento de saúde à servidora 

MARIA ALZETE SANTANA, e dá outras providências. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas pela legislação em vigor. 

   

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder licença para tratamento de saúde, pelo período de 60 (sessenta) dias, à 

servidora MARIA ALZETE SANTANA, lotada na Secretaria Municipal de Finanças do Município de Jacobina, 

como prevê o artigo 89, inciso I, e artigo 91, da Lei nº 1.227, de 27 de dezembro de 2013, iniciando-se em 

24/08/2026 e terminando em 22/10/2026. 

                        

Art. 2º Esta Portaria retroage à data de 24 de agosto de 2026, revogadas as disposições em 

contrário. 

Gabinete da Prefeita, 28 de agosto de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 

 

 

Antônio Nicolau Moura Cunha 

Secretário Municipal de Finanças 
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 PORTARIA Nº 1.121, DE 28 DE AGOSTO DE 2026 

 

 

Concede licença para tratamento de saúde à servidora 

MARINEIDE DOS SANTOS SILVA, e dá outras 

providências. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas pela legislação em vigor. 

   

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder licença para tratamento de saúde, pelo período de 60 (sessenta) dias, à 

servidora MARINEIDE DOS SANTOS SILVA, lotada na Secretaria Municipal da Educação e Cultura do 

Município de Jacobina, como prevê o artigo 89, inciso I, e artigo 91, da Lei nº 1.227, de 27 de dezembro 

de 2013, iniciando-se em 14/08/2026 e terminando em 12/10/2026. 

                        

Art. 2º Esta Portaria retroage à data de 14 de agosto de 2026, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 28 de agosto de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 

 

 

Roberval Henrique Ferreira 

Secretário Municipal da Educação e Cultura 
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PORTARIA Nº 1.122, DE 28 DE AGOSTO DE 2026 

 

 

Concede licença para tratamento de saúde ao servidor 

SERGIO LUIS MOREIRA DIAS, e dá outras providências. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas pela legislação em vigor. 

   

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder licença para tratamento de saúde, pelo período de 90 (noventa) dias, ao 

servidor SERGIO LUIS MOREIRA DIAS, lotado na Secretaria Municipal da Administração do Município de 

Jacobina, como prevê o artigo 89, inciso I, e artigo 91, da Lei nº 1.227, de 27 de dezembro de 2013, 

iniciando-se em 13/08/2026 e terminando em 10/11/2026. 

                        

Art. 2º Esta Portaria retroage à data de 13 de agosto de 2026, revogadas as disposições em 

contrário. 

Gabinete da Prefeita, 28 de agosto de 2026.0, 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 

 

 

Lua Maria Arize Garcia Passos 

Secretária Municipal da Administração 
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PORTARIA Nº 1.123, DE 28 DE AGOSTO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR APRIMORAMENTO 

PROFISSIONAL À SERVIDORA JACQUELINE SANTOS 

MOURA ALVES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 48, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO a sentença proferida nos autos de nº 8000144-91.2023.8.05.0137, que 

determina a conclusão do processo COPEA nº 2133/2021; 

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina; 

CONSIDERANDO a análise técnica constante no processo COPEA nº 2133/2021, que 

reconhece o preenchimento dos requisitos legais para concessão do benefício; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 1012/2026, que opinou pela legalidade e 

possibilidade de deferimento da gratificação requerida, nos termos da legislação vigente. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder gratificação por aprimoramento profissional para a servidora pública 

municipal aposentada JACQUELINE SANTOS MOURA ALVES, matrícula nº 1986, Professora, no 

percentual de 10% (dez por cento) do seu vencimento base. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.  

 

Gabinete da Prefeita, 28 de agosto de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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PORTARIA Nº 1.124, DE 28 DE AGOSTO DE 2026 

 

 

Dispõe sobre a readequação dos valores dos projetos 
selecionados no Edital nº 003/2026 – ͞ Apoio a Pontos de 
Cultura, no âmbito da Política Nacional Aldir Blanc de 
Fomento à Cultura – PNAB͟, no município de Jacobina, 
Bahia, e dá outras providências. 

 

 

A DIRETORA DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA/BAHIA, no uso de suas atribuições 

legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal e pelo Decreto Municipal nº 029/2025, 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 14.399/2022, que estabelece a Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura. 

 CONSIDERANDO a Lei nº 14.903/2024 - Marco regulatório do fomento à cultura. 

CONSIDERANDO os Decretos Federais nº 11.453/2023 e 11.740/2023, Decreto de Fomento 

à Cultura e Regulamentação da PNAB, respectivamente.  

CONSIDERANDO o Edital nº 003/2026 da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

– PNAB, publicado no Diário Oficial do Município de Jacobina, Bahia, em 15 de junho de 2026; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.018, de 22 de julho de 2014, que institui a Política 

Nacional de Cultura Viva, estabelece a destinação de recursos específicos para o fortalecimento e fomento 

dos Pontos de Cultura;  

CONSIDERANDO que o subtópico 2.1 do referido Edital previu inicialmente a seleção de 05 

(cinco) projetos, no valor individual de R$ 30.690,75 (trinta mil, seiscentos e noventa reais e setenta e 

cinco centavos); 

CONSIDERANDO que, após a conclusão das etapas de seleção e habilitação, foram aprovados 

apenas 03 (três) projetos aptos à celebração do instrumento de fomento; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a aplicação integral dos recursos reservados aos 

Pontos de Cultura, em observância à legislação federal, às diretrizes da Política Nacional de Cultura Viva 

e ao próprio Edital; 

CONSIDERANDO finalmente, a necessidade de dar publicidade e transparência aos atos 

relacionados aos editais de fomento cultural, no âmbito do município de Jacobina-BA. 
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R E S O L V E: 

 

Art. 1º Fica readequado o valor individual dos projetos selecionados no Edital nº 003/2026 – 

Apoio a Pontos de Cultura, em razão da aprovação final de 03 (três) propostas culturais. 

 

Art. 2º O valor global do edital permanece fixado em R$ 153.453,75 (cento e cinquenta e três 

mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e setenta e cinco centavos), não havendo redução, supressão 

ou remanejamento dos recursos destinados aos Pontos de Cultura. 

 

Art. 3º Em decorrência da readequação prevista nesta Portaria, o valor individual de cada 

projeto selecionado passa a corresponder a R$ 51.151,25 (cinquenta e um mil, cento e cinquenta e um 

reais e vinte e cinco centavos), resultante da divisão do montante global do edital entre os 03 (três) 

projetos aprovados. 

 

Art. 4º A presente readequação não altera o objeto, as metas, os critérios de seleção, as 

obrigações dos proponentes ou quaisquer demais disposições estabelecidas no Edital nº 003/2026, 

restringindo-se exclusivamente à adequação financeira decorrente do quantitativo final de projetos 

habilitados. 

 

Art. 5º Os recursos serão destinados aos seguintes Pontos de Cultura selecionados e 

habilitados: 

I - QUILOMBO ZIZI DE ZECA; 

II - ASSOCIAÇÃO CULTURAL QUADRILHA ASA BRANCA; 

III - FILARMÔNICA 2 DE JANEIRO DE JACOBINA. 

 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

 

Jacobina, Bahia, 28 de agosto de 2026. 

 

Caroline Maria Santana de Lima 
Diretora Municipal de Cultura 
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LEI Nº 2.161, DE 28 DE AGOSTO DE 2026 

  

“IŶstitui Ŷorŵas gerais e procediŵeŶtos siŵplificados 
aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana (REURB) no 
âmbito do Município de Jacobina, Estado da Bahia, 
institui a Taxa de Regularização Fundiária Urbana de 
Interesse Específico (Taxa REURB-E), em conformidade 
com a Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017; 
altera a Lei nº 1.618, de 23 de outubro de 2019, e dá 
outras providências. 
 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores de 

Jacobina, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei institui as normas e os procedimentos simplificados aplicáveis à Regularização 

Fundiária Urbana (REURB) no âmbito do Município de Jacobina - BA, com o objetivo de incorporar os 

núcleos urbanos informais consolidados ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus 

ocupantes, nos termos da Lei Federal nº 13.465/2017 e do Decreto Federal nº 9.310/2018. 

 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - Núcleo Urbano: assentamento humano, com uso e características urbanas, constituído 

por unidades imobiliárias de área inferior à fração mínima de parcelamento prevista na Lei Federal nº 

11.952/2009, independentemente da propriedade do solo, ainda que situado em área qualificada ou 

inscrita como rural; 

II - Núcleo Urbano Informal: aquele clandestino, irregular ou no qual não foi possível realizar, 

por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente à época de sua 

implantação ou regularização; 

III - Núcleo Urbano Informal Consolidado: aquele de difícil reversão, considerados o tempo 

da ocupação, a natureza das edificações, a localização das vias de circulação e a presença de 

equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a serem avaliadas pelo Município; 
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IV - Regularização Fundiária Urbana (REURB): conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, 

ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial 

urbano e à titulação de seus ocupantes. 

 

CAPÍTULO II 

DAS MODALIDADES DA REURB 

 

Art. 3º A REURB no Município de Jacobina compreende duas modalidades: 

I - REURB de Interesse Social (REURB-S): regularização fundiária aplicável aos núcleos 

urbanos informais ocupados predominantemente por população de baixa renda, assim declarados em ato 

do Poder Executivo Municipal; 

II - REURB de Interesse Específico (REURB-E): regularização fundiária aplicável aos núcleos 

urbanos informais ocupados por população não qualificada na hipótese de que trata o inciso I deste artigo. 

§ 1º Para fins de enquadramento na REURB-S, considera-se população de baixa renda a 

família que atenda cumulativamente aos seguintes critérios: (a) renda familiar mensal de até 3 (três) 

salários-mínimos; (b) valor do imóvel objeto da regularização, limitado ao valor não superior a R$ 

300.000,00 (trezentos mil reais); e (c) que não seja proprietário, concessionária ou foreira de outro imóvel 

urbano ou rural. 

§ 2º Serão isentos de custas e emolumentos notariais e de registro os atos praticados em 

decorrência da REURB-S, bem como o primeiro registro da REURB-S, nos termos da legislação federal. Em 

todos os requerimentos e documentos legais elaborados para beneficiários da REURB-S, deverá constar 

expressamente a solicitação de gratuidade de justiça e isenção de emolumentos. 

§ 3º Na REURB-E, os custos com a elaboração do Projeto de Regularização Fundiária e com a 

implantação da infraestrutura essencial serão de responsabilidade dos ocupantes ou promotores da 

regularização. 

§ 4º Os valores de que trata o § 1º deste artigo, poderão ser ajustados conforme índices 

oficiais, mediante edição de Decreto emitido pelo Poder Executivo municipal. 

 

CAPÍTULO III 

DA COMPETÊNCIA, DA COMISSÃO E DOS PROCEDIMENTOS SIMPLIFICADOS 

 

Art. 4º Compete ao Município de Jacobina, por meio de seus órgãos competentes: 

I - classificar, caso a caso, as modalidades da REURB; 
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II - processar, analisar e aprovar os projetos de regularização fundiária; 

III - emitir a Certidão de Regularização Fundiária (CRF) e o Projeto de Regularização Fundiária 

(PRF); 

IV - identificar os núcleos urbanos informais que devam ser regularizados, organizá-los e 

assegurar a prestação de serviços públicos aos seus ocupantes. 

 

Art. 5º Fica autorizada a criação da Comissão Municipal de Regularização Fundiária Urbana, 

subordinada à Secretaria da Administração, a ser nomeada por ato da Chefe do Poder Executivo, com a 

finalidade de coordenar, instruir, conduzir, sanear e emitir pareceres nos procedimentos administrativos 

de REURB. 

Parágrafo único. A Comissão terá caráter multidisciplinar, sendo composta, 

obrigatoriamente, por servidores das áreas jurídica, de infraestrutura, de assistência social, do setor de 

tributos, da defesa civil e do setor de meio ambiente. 

 

Art. 6º O procedimento administrativo da REURB obedecerá às seguintes fases: 

I - requerimento dos legitimados ou instauração ex officio pelo Município; 

II - processamento administrativo, no qual será conferido prazo para manifestação dos 

titulares de direitos reais sobre o imóvel e dos confrontantes; 

III - elaboração do Projeto de Regularização Fundiária; 

IV - saneamento do processo administrativo pela Comissão Municipal; 

V - decisão da autoridade competente, mediante ato formal (Decisão Administrativa de 

REURB), ao qual se dará publicidade; 

VI - expedição da Certidão de Regularização Fundiária (CRF) pelo Município; e 

VII - registro da CRF e do Projeto de Regularização Fundiária aprovado perante o cartório de 

registro de imóveis. 

 

Art. 7º Visando a celeridade e a simplificação dos procedimentos, o Município de Jacobina 

poderá: 

I - instaurar a REURB ex officio (por iniciativa própria), independentemente de requerimento 

dos ocupantes, mediante ato administrativo que delimite a área a ser regularizada; 

II - realizar a REURB por etapas, trechos, glebas, quadras ou zonas, abrangendo o núcleo 

urbano informal de forma total ou parcial; 
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III - utilizar tecnologias de georreferenciamento, imagens de satélite e drones para o 

levantamento planialtimétrico e cadastral, dispensando levantamentos topográficos convencionais 

quando as imagens aéreas oferecerem precisão adequada; 

IV - promover a notificação por edital dos titulares de domínio e confrontantes não 

encontrados ou em local incerto, após tentativa frustrada de notificação pessoal ou por via postal. 

 

Art. 8º São legitimados para requerer a REURB: 

I - a União, o Estado da Bahia e o Município de Jacobina; 

II - os seus beneficiários, individual ou coletivamente; 

III - os proprietários de imóveis ou de terrenos, loteadores ou incorporadores; 

IV - a Defensoria Pública, em nome dos beneficiários hipossuficientes; e 

V - o Ministério Público. 

 

CAPÍTULO IV 

DO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E DISPENSAS 

 

Art. 9º O Projeto de Regularização Fundiária deverá conter, no mínimo: 

I - levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento; 

II - planta do perímetro do núcleo urbano informal; 

III - estudo preliminar das desconformidades e da situação jurídica, urbanística e ambiental; 

IV - projeto urbanístico; 

V - memoriais descritivos. 

VI - proposta de soluções para questões ambientais, urbanísticas e de reassentamento dos 

ocupantes, quando for o caso; 

VII - cronograma físico de serviços e implantação de obras de infraestrutura essencial, 

compensações urbanísticas, ambientais e outras, quando houver, definidas por ocasião da aprovação do 

projeto de regularização fundiária; e 

VIII - termo de compromisso a ser assinado pelos responsáveis, públicos ou privados, pelo 

cumprimento do cronograma físico definido no inciso VII deste artigo. 

 

Art. 10. Para fins da REURB, o Município de Jacobina dispensará as seguintes exigências, 

desde que garantidas as condições de segurança, higiene e habitabilidade: 

I - percentual e dimensões mínimas de áreas destinadas ao uso público; 
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II - tamanho mínimo dos lotes regularizados; 

III - parâmetros urbanísticos e edilícios previstos na legislação municipal aplicável a novos 

loteamentos; 

IV - comprovação do pagamento de tributos ou penalidades tributárias incidentes sobre os 

imóveis objeto da regularização, como condição para a aprovação da REURB. 

 

CAPÍTULO V 

DA TAXA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA DE INTERESSE ESPECÍFICO (TAXA REURB-E) 

 

Art. 11. Fica instituída a Taxa de Regularização Fundiária Urbana de Interesse Específico (Taxa 

REURB-E), que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia e a prestação de serviços 

públicos específicos e divisíveis, consubstanciados na análise, processamento, vistoria, aprovação de 

projetos e emissão da Certidão de Regularização Fundiária (CRF) no âmbito da REURB-E. 

§ 1º O sujeito passivo da Taxa REURB-E é o requerente, beneficiário, proprietário, loteador, 

incorporador ou promotor da regularização fundiária enquadrada na modalidade de Interesse Específico 

(REURB-E). 

§ 2º A base de cálculo da Taxa REURB-E será o valor de avaliação do imóvel objeto da 

regularização, apurado com base no valor de avaliação ou, na sua ausência, mediante laudo de avaliação 

emitido pelo Município. 

§ 3º A Taxa REURB-E corresponderá a 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor de avaliação 

do imóvel, conforme apurado nos termos do § 2º deste artigo. 

§ 4º O Poder Executivo regulamentará por Decreto a forma de cálculo, os prazos e as 

condições de recolhimento, bem como os procedimentos administrativos para cobrança da taxa. 

§ 5º Ficam isentos do pagamento da Taxa instituída no caput deste artigo os beneficiários 

enquadrados na modalidade de Regularização Fundiária de Interesse Social (REURB-S). 

 

CAPÍTULO VI 

DA CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF) 

 

Art. 12. A Certidão de Regularização Fundiária (CRF) é o ato administrativo de aprovação da 

regularização que deverá acompanhar o projeto aprovado e deverá conter, no mínimo: 

I - o nome do núcleo urbano regularizado e sua localização; 

II - a modalidade da regularização (REURB-S ou REURB-E); 
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III - as responsabilidades das obras e serviços constantes do cronograma; 

IV - a indicação numérica e identificação de cada unidade regularizada; 

V - a listagem com nomes dos ocupantes que houverem adquirido a respectiva unidade, por 

título de legitimação fundiária ou mediante ato único de registro, com sua qualificação completa. 

VI - A listagem com nomes dos ocupantes que houverem adquirido a respectiva unidade, por 

título de legitimação fundiária ou mediante ato único de registro, com sua qualificação completa, 

incluindo estado civil, profissão, número de inscrição no cadastro das pessoas físicas do Ministério da 

Fazenda (CPF), número do registro geral da cédula de identidade (RG) e filiação. 

§ 1º Os atos administrativos de regularização fundiária, uma vez expedida a Certidão de 

Regularização Fundiária (CRF) e realizado seu registro perante o cartório de registro de imóveis, são 

estáveis e irreversíveis, não podendo ser revogados, cassados ou anulados, ressalvados os casos de 

fraude, erro essencial ou vício insanável que comprometa a validade do procedimento, conforme 

disciplinado na Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017. 

§ 2º A estabilidade e irreversibilidade dos atos de REURB garantem segurança jurídica aos 

beneficiários e titulares de direitos adquiridos por força da regularização fundiária. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 13. O Poder Executivo Municipal fica autorizado a firmar convênios, consórcios ou 

termos de cooperação técnica com o Estado da Bahia, a União, o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

(TJBA), cartórios de registro de imóveis, universidades e outras entidades públicas ou privadas, visando 

dar celeridade e efetividade aos processos de REURB no Município.  

Parágrafo único. A celebração dos instrumentos previstos no caput deste artigo será 

efetivada mediante Decreto do Poder Executivo. 

 

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 

dias a contar de sua publicação. 

 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo Primeiro. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial aquelas que 

disciplinam outros procedimentos de regularização fundiária urbana anteriormente disciplinados pela 
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legislação municipal, ressalvados os direitos e as obrigações já constituídos anteriormente à vigência desta 

Lei. 

Parágrafo Segundo. A Lei Federal 13.465, de 11 de julho de 2017, e Decreto Federal 9.310, 

de 15 de março de 2018, serão aplicáveis de forma subsidiária ou em caso de omissão desta Lei. 

 

Gabinete da Prefeita, 28 de agosto de 2026. 
 
 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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